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	Poder Legislativo de Santa Cruz do Sul

Câmara Municipal de Vereadores



ANEXO I

LOTES, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E ORÇAMENTO REFERÊNCIA;
1. Participação exclusiva ME/EPP.
	Lote
	Objeto
	Valor Total Mensal
	Valor Total Anual

	01
	Manutenção preventiva e corretiva nas instalações, equipamentos e demais componentes do Sistema de Ar Condicionado, incluindo o fornecimento de materiais de consumo no prédio Sede da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Cruz do Sul, bem como a elaboração e atualização do Plano de Manutenção, Operação e Controle – PMOC
	R$ 5.745,00
	R$ 68.940,00


Valor Total estimado mensal: R$ 5.745,00 (cinco mil, setecentos e quarenta e cinco reais).
Valor Total estimado anual: R$ 68.940,00 (sessenta e oito mil, novecentos e quarenta reais).

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva das instalações, equipamentos e demais componentes do Sistema de Ar Condicionado, no prédio Sede da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Cruz do Sul, RS.

1. PRELIMINARES

1.1. Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva nas instalações, equipamentos e demais componentes do Sistema de Ar Condicionado, incluindo o fornecimento de materiais de consumo no prédio Sede da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Cruz do Sul, bem como a elaboração e atualização do Plano de Manutenção, Operação e Controle – PMOC.
1.2. Justificativa: Os serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de ar condicionado são necessários e imprescindíveis para a eficiência do funcionamento e garantia da salubridade dos ambientes onde estão instalados. O perfeito funcionamento e manutenção constante também garante o bem-estar e condições adequadas de uso por parte dos usuários dos ambientes da Câmara de Vereadores, quer sejam servidores ou cidadãos em geral. A contratação de empresa especializada torna-se necessária na medida em que a Câmara de Vereadores não possui, em seu quadro funcional de servidores, pessoal especializado para este tipo de serviço.  

1.3. Critério de julgamento: o critério de julgamento desta licitação é menor preço por grupo de itens. O critério foi escolhido porque todos os serviços elencados na planilha de serviços devem ser realizados por apenas um contratado.

1.4. Local da prestação dos serviços: prédio sede da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Cruz do Sul, localizado na Rua Fernando Abott, n° 940, Centro, na Cidade de Santa Cruz do Sul. 

1.5. Poderá ser realizada visita técnica até três dias úteis antes da data prevista para a abertura da sessão. Agendamento com o Engenheiro Civil Geziel da Silva (engenharia@camarasantacruz.rs.gov.br) ou através do telefone (51) 3715-7100.

1.6. Não será exigida a vistoria prévia do local de prestação dos serviços como condição de habilitação na licitação. A faculdade de visita técnica tem por objetivo dar aos licitantes a oportunidade de conhecer in loco a estrutura física da Sede da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Cruz do Sul, suas dependências, incluindo número, dimensões e disposição de entradas, salas de setores e gabinetes, copa/cozinha, escadarias, faces da fachada e do Plenário

1.7. A não ocorrência de visita técnica, nos termos da declaração prevista no Anexo III, faz presumir o pleno conhecimento, de forma pormenorizada, da estrutura física, abrangência e dimensões das dependências da Sede da Câmara Municipal de Santa Cruz do Sul, eliminando a possibilidade de futura alegação de desconhecimento das características do local.

1.8. No caso de visita técnica, será emitida CERTIDÃO pelo engenheiro civil ou servidor ocupante de cargo efetivo do quadro permanente da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Cruz do Sul, que substituirá a declaração prevista no Anexo III. ACERTIDÃO, deverá ser firmada também pelo representante legal da licitante. 

2. COMPOSIÇÃO DO SISTEMA DE AR CONDICIONADO

2.1. A identificação e descrição dos equipamentos e as respectivas localizações dos mesmos estão apresentadas no Anexo I. O Modelo da ficha individual de manutenção é apresentado no Anexo II.

2.2. Descrição dos serviços previstos
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3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se a:

3.1. Proceder, sempre que necessário ou quando solicitado pela CONTRATANTE, os reparos ou consertos que se fizerem necessários no sistema e equipamentos da instalação de ar-condicionado da CONTRATANTE.

3.2. Prestar os serviços durante o expediente normal nos dias úteis, das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 17:00h, salvo outros períodos acordados com a CONTRATANTE.

3.3. Fornecer toda mão de obra necessária e indispensável à completa e perfeita execução dos serviços licitados. A CONTRATADA deverá possuir pessoal técnico especializado para apoio a todas as situações de manutenção.

3.4. Manter o pessoal responsável pela execução dos serviços contratados devidamente uniformizados e identificados em completas condições de higiene e segurança.
3.5. Responder por todos os ônus com salários e encargos sociais, uniformes de seu pessoal, taxas, impostos, seguros, horas extras, transportes, alimentação, ASO, etc.

3.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE.

3.7. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados, mediante apresentação de ART emitida por profissional devidamente habilitado pelo órgão de classe para a realização dos serviços previstos. 

3.8. Responder por quaisquer danos causados às dependências da CONTRATANTE, aos equipamentos objeto do contrato e bens de terceiros, quando evidenciada a culpa, por ação ou omissão de seus técnicos e empregados e ainda por deficiência ou negligência das inspeções.

3.9. Responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas os seus empregados,quando em cumprimento dos serviços da CONTRATANTE, relativos ao contrato ou em conexão com ele.

3.10. Atender prontamente, em até 24 horas, a qualquer chamada que venha a receber da CONTRATANTE, executando os serviços necessários com toda presteza.

3.11. Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais,inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público.

3.12. Fornecer equipamentos, ferramentas de trabalho, EPI’s, demais instrumentos, e qualquer material/equipamento de apoio, material de escritório (computadores, impressoras, papel, cartuchos, demais materiais e acessórios) e transportes necessários à execução dos serviços.

3.13. Zelar pela boa e fiel execução dos serviços contratados.

3.14. Preparar e enviar trimestralmente relatório técnico das atividades desenvolvidas, assim como reportar qualquer ocorrência anormal do funcionamento dos equipamentos.

3.15. A CONTRATADA deverá efetuar a manutenção nos equipamentos de acordo com normas da ABNT, manuais do fabricante e as seguintes normas, sem prejuízo de outras normas aplicáveis:

a) Portaria nº 3.523, de 28 de agosto de 1998 do Ministério da Saúde;

b) Lei 13.589 de 04 de janeiro de 2018;

c) Resolução RE nº 09, de 16 de janeiro de 2003 da ANVISA;

d) NBR 16.401 - Instalações de ar-condicionado - Sistemas centrais e unitários;

e) NBR 14.679 - Sistemas de condicionamento de ar e ventilação: execução de serviços de higienização;

f) NBR 13.971 - Sistemas de refrigeração, condicionamento de ar e ventilação: manutenção programada;

g) NBR 15.848 - Sistemas de ar condicionado e ventilação: procedimentos e requisitos relativos às atividades de construção, reformas, operação e manutenção das instalações que afetam a qualidade do ar interior (QAI).

3.16. A CONTRATADA deverá garantir a manutenção/operação de novos equipamentos/sistemas, que eventualmente venham a substituir os atuais.

3.17. A CONTRATADA deverá preparar e manter atualizado o Plano de Manutenção, Operação e Controle - PMOC, conforme a Lei Federal nº 13.589/2018 de 04/01/2018, a NR 09 da ANVISA e a norma NBR 13.971. A emissão inicial do PMOC deverá ser submetida à aprovação do Fiscal de Contrato indicado pela CONTRATANTE.

3.18. A CONTRATADA deverá emitir ART, Anotação de Responsabilidade Técnica, através do CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia).

3.19. Sempre que necessário, a CONTRATADA deverá fornecer subsídio técnico para melhoria ou atualização do sistema de ar condicionado existente.

3.20. Caso haja substituição dos equipamentos, a CONTRATADA deverá treinar sua equipe para as novas condições de modelos, marcas e fabricantes.

3.21. Manter pelo menos 01 (um) preposto à disposição da CÂMARA MUNICIPAL com poderes para representá-la nos casos de emergência e para solucionar casos relacionados à execução dos serviços, disponibilizando por 24 horas telefone para contato.

3.22. A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento de materiais normais de consumo para fins de manutenção, conforme item 5.4 deste Termo de Referência. Entende-se como materiais de consumo os materiais normalmente empregados na manutenção de sistemas e aparelhos de ar-condicionado. Esses materiais estão incluídos no escopo dos serviços a serem realizados.

3.23. A CONTRATADA se obriga a fornecer toda mão de obra necessária para desempenho dos serviços propostos, devidamente regularizada e treinada.

3.24. A Equipe Técnica deverá comparecer com periodicidade de, no mínimo, uma vez por mês na sede da CONTRATANTE.

3.25. A equipe deverá assinar sua entrada e saída quando da efetiva manutenção, junto ao controle do Fiscal do Contrato.

3.26. A CONTRATADA deverá preencher e apresentar ao Fiscal de Contrato o respectivo Relatório de Serviços.

3.27. Caberá à CONTRATADA verificar periodicamente se estas operações estão corretas e o perfeito funcionamento dos aparelhos de controle remoto e a necessidade da reposição de pilhas/baterias.

3.28. A CONTRATADA deverá dar suporte técnico na forma correta de operar os equipamentos, nas alterações técnicas e nas readequações na forma de realizar a manutenção preventiva ou corretiva.

3.29. Caberá à CONTRATADA verificar periodicamente se estas operações estão corretas e o perfeito funcionamento dos aparelhos de controle remoto e a necessidade da reposição de pilhas/baterias.

3.30. A CONTRATADA manterá arquivo técnico, contendo todas as informações do sistema, tais como projetos, descrições técnicas, memoriais, desenhos, plantas, cadastro dos equipamentos, catálogos, etc.

3.31. O arquivo técnico será propriedade da CONTRATANTE e deverá ser entregue sempre que requisitado.
4.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São encargos da CONTRATANTE:

4.1. Emitir a Ordem para Início dos Serviços, conforme termos contratuais.

4.2. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas técnicas e do contrato celebrado.

4.3. Providenciar a aquisição de peças e materiais não incluídos na lista de materiais de consumo e disponibilizá-los à CONTRATADA.

4.4. A CONTRATANTE emitirá o Atestado de Realização dos Serviços, trimestralmente, a partir da análise do Relatório Técnico de atividades desenvolvidas, apresentado pela CONTRATADA.

5. DEFINIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS

5.1. MANUTENÇÃO PREVENTIVA

5.1.1. A manutenção preventiva compreende um serviço planejado destinado à conservação dos equipamentos em condições de operação, na qual se inclui testes, limpeza, lubrificação, reposição do gás/fluído refrigerante, ajustes, bem como a substituição das peças gastas pelo uso.

5.1.2. A manutenção preventiva deverá ser feita em conformidade com as normas e especificações do fabricante original dos equipamentos. Exceções deverão ser submetidas à aprovação do Fiscal.

5.1.3. A CONTRATADA deverá apresentar, para aprovação da CONTRATANTE, antes do início dos serviços e em até 15 (quinze) dias da publicação do extrato do contrato, um Plano de Trabalho de Manutenção Preventiva - PMOC, detalhado, que envolva todos os serviços a serem executados e sua periodicidade. O Plano de Trabalho deverá conter formulários de medições, atuações, todas as ocorrências, lista de verificações e correções, anotação de tarefas, data e identificação do executante, que serão preenchidos pela CONTRATADA. O Plano de trabalho deverá conter todas as atividades e procedimentos de manutenção.

5.1.4. A CONTRATADA deverá elaborar e apresentar ao Fiscal do Contrato, Relatório de Vistoria Inicial de todas as instalações e equipamentos cuja manutenção esteja sob sua responsabilidade, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos contados da data da Autorização para Início dos Serviços, especificando detalhadamente a situação em que se encontram os equipamentos objetos da manutenção. Ao término do contrato, a CONTRATADA deverá atualizar a situação de cada equipamento.

5.1.5. A metodologia de execução dos serviços seguirá o Plano de Trabalho elaborado pela CONTRATADA.

5.1.6. O Plano de Trabalho descreverá a atividade e forma que cada funcionário irá desenvolver seus procedimentos de manutenção.

5.1.7. Após a aprovação do 1º Plano de Trabalho, qualquer alteração deverá ser submetida à aprovação do Fiscal do Contrato.

5.1.8. Só será admitida a utilização de materiais, ferramentas, instrumentos e peças recomendadas pelo fabricante dos equipamentos/sistemas. Exceções deverão ser submetidas à aprovação do Fiscal.

5.1.9. A manutenção deverá ser executada por profissional devidamente habilitado e treinado para a função.

5.1.10. A manutenção preventiva dos equipamentos/sistemas deverá ocorrer dentro do período das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 17:00h, de segunda a sexta-feira, sendo que poderão ser programadas atuações nos finais de semana, conforme necessidades de serviços.

5.1.11. As atividades de manutenção devem ser registradas em planilhas ou relatórios de controle. Cada aparelho deverá possuir uma planilha ou ficha de controle, conforme modelo apresentado no Anexo II.

5.1.12. No Plano de Trabalho deverá constar, no mínimo, as seguintes atividades de manutenção preventiva:

CONFORME SOLICITAÇÃO DOS USUÁRIOS

a) operação do sistema de acordo com as instruções do fabricante;

b) regulagem dos aparelhos;

c) verificação da existência de ruídos anormais, elétricos ou mecânicos;

d) limpeza de filtros e/ou outros componentes que afetem o normal funcionamento;

e) verificar fixação e caimentos.

f) desobstrução de canos ou mangueiras;

g) verificação de mau funcionamento de controles remotos;

h) verificação de vazamentos de água;

MENSALMENTE

a) operação do sistema conforme instruções do fabricante;

b) regulagem dos aparelhos;

c) verificação da existência de ruídos anormais;

d) verificação do sistema elétrico;

e) verificação do sistema de controle;

f) verificação do sistema de dreno;

g) verificação da ocorrência de vazamentos;

h) verificação da ocorrência de corrosão e desgaste dos componentes;

i) verificação do funcionamento dos aparelhos de controle remoto;

j) aplicação de limpador antifúngico;

k) Ventiladores: verificar e corrigir ruídos anormais e vibrações, limpar sistema de drenagem;

l) Motores elétricos: verificar aterramento;

m) Filtros secos: verificar e corrigir a existência de sujeira, danos e corrosão; verificar e corrigir frestas dos filtros; verificar e corrigir o ajuste da moldura do filtro na estrutura; limpar o elemento filtrante, trocando se necessário.

n) Gabinetes: verificar e corrigir a existência de sujeira, danos e corrosão; verificar e corrigir a vedação dos painéis de fechamento do gabinete; verificar e eliminar ruídos anormais ou vibrações; verificar o mecanismo de renovação de ar; verificar atuação do termostato e chave seletora.

o) Evaporadoras: verificar e corrigir a operação de drenagem de água da bandeja; verificar e corrigir a existência de vazamentos internos e externos.

p) Condensadoras: verificar e corrigir o fluxo de ar; verificar e corrigir vazamentos internos e externos.

q) Compressores: verificar e corrigir a fixação e a existência de vibrações ou ruídos anormais; verificar e corrigir o aterramento.

r) Circuito refrigerante: verificar e corrigir queda de pressão no filtro secador; verificar e corrigir vazamento de gás.

s) Painéis e disjuntores: verificar a instalação quanto as condições, existência de sujeira, danos e corrosão; verificação de tensão de alimentação; verificação de fios, cabos, disjuntores, plugs, rabichos, etc.; medir e registrar tensão; medir e registrar corrente.

TRIMESTRALMENTE

a) Condensadores: lavar e remover incrustrações; verificar a existência de danos e corrosão no aletado e moldura.

b) Compressores: verificar e corrigir a existência de sujeira, danos e corrosão.

c) Circuito refrigerante: verificar e corrigir a existência de danos no isolamento térmico.

d) Painéis e disjuntores: verificar o estado e aperto de todos os contatos (terminais) elétricos e quanto à corrosão, corrigindo, se necessário.

SEMESTRALMENTE

a) Verificar e corrigir a fixação e a existência de sujeira, danos e desgaste nos acoplamentos;

b) Verificar e corrigir alinhamento, vibrações e ruídos anormais nos acoplamentos;

c) Limpar as superfícies do lado ar dos evaporadores (refrigerante/ar);

d) Verificar e corrigir a existência de agentes prejudiciais à troca térmica dos condensadores;

e) Limpar as superfícies de troca de calor dos condensadores (ar);

f) Medir e registrar a pressão de sucção junto ao compressor;

g) Medir e registrar a temperatura de sucção junto ao compressor;

h) Medir e registrar a pressão de descarga junto ao compressor;

i) Medir e registrar a temperatura de descarga junto ao compressor;

j) Verificar e corrigir o funcionamento das válvulas de serviço dos compressores;

k) Verificar e corrigir, regulando os elementos de proteção (relês), operação e controle nos painéis elétricos e eletrônicos, conforme as condições de referências.

l) 
Ventiladores: verificar, limpar (carcaça e rotor) e corrigir a fixação do conjunto; verificar e corrigir vibrações, ruídos anormais e aquecimento anormal dos mancais; verificar e corrigir o estado de amortecedores de vibração.

m) 
Motores elétricos: verificar e corrigir a fixação e a existência de sujeira, danos e corrosão; verificação de fios e cabos; aferição de amperagem dos motores dentro dos limites de placas; verificação de aquecimento nos motores; verificar e corrigir vibrações e ruídos anormais.

n) Gabinetes: reaperto dos parafusos de fixação dos aparelhos; lavar internamente; verificar e eliminar danos e corrosão; verificar o estado de conservação do isolamento termo acústico e substituir na existência de bolor.

o) Evaporadoras: verificar e corrigir a existência de sujeira, danos e corrosão na moldura da serpentina e na bandeja. Lavar a bandeja e serpentina com remoção de biofilme (lodo), sem uso de produtos desengraxantes e corrosivos; verificar e corrigir a existência de agentes que prejudiquem a troca de calor.

p) Compressores: verificar e corrigir o funcionamento dos dispositivos de segurança (pressostatos de alta, baixa, óleo);medição de amperagem dos compressores.

q) Circuito refrigerante: verificar e corrigir a fixação e a existência de danos e corrosão de tubulações; verificação do fluxo de gás refrigerante; verificar e corrigir a existência de danos nos compensadores de vibração.

r) Painéis e disjuntores: limpar os elementos e eliminar os pontos de corrosão; verificar e corrigir o funcionamento e fixação dos componentes eletromecânicos (fusíveis, botoeiras, lâmpadas de sinalização, contatos de contatoras, capacitores), terminais, conexões, cabos, barramentos, sistema de aterramento, reapertando; verificar e corrigir a atuação do sistema de partida e intertravamentos; verificar e corrigir o funcionamento dos alarmes visuais e sonoros, e operação no modo manual, automático e remoto.

ANUALMENTE

a) Unidades evaporadoras: remover para abertura, verificação, limpeza e revisão de todo o conjunto; tratamento anticorrosivo da base do chassi e demais componentes necessários; lubrificação e ajustes; testes e medições em bancada.

5.2. MANUTENÇÃO CORRETIVA

5.2.1. Entende-se por manutenção corretiva aquela que será executada quando da quebra ou funcionamento irregular, do(s) equipamento(s) ou qualquer de sua(s) parte(s).

5.2.1.1. A constatação de quebra ou funcionamento irregular pode ser originária na Manutenção Preventiva, por observação da CONTRATADA ou por constatação da CONTRATANTE.

5.2.2. A manutenção corretiva compreende a correção de falhas no equipamento, bem como a substituição de peças defeituosas, e consistirá em reparar todo e qualquer defeito que venha a ocorrer durante a vigência do contrato.

5.2.3. O atendimento ocorrerá no horário das 08:00h às 17:00h, de segunda à sexta-feira, ou conforme a gravidade do caso, nos finais de semana e feriados. Chamados serão realizados por e-mail, telefone ou celular, e deverão ser atendidos em até 24 (vinte e quatro) horas da solicitação do CONTRATANTE. O conserto do equipamento deverá ser realizado em no máximo 48 (quarenta e oito) horas, ou, no caso de impossibilidade, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa e propor uma solução, especificando o prazo necessário para reparo.

5.2.4. Quando verificada a quebra ou irregularidade de funcionamento, deve a CONTRATADA solucionar a ocorrência ou apresentar solução para o problema.

5.2.5. A atuação quando da execução de Manutenção Corretiva, deve ter os mesmos cuidados da Manutenção Preventiva descritos neste Termo de Referência.

5.3. FERRAMENTAS E INSTRUMENTOS

5.3.1. Para a realização dos serviços, a CONTRATADA deverá utilizar suas próprias ferramentas e instrumentos adequados à realização dos mesmos. A CONTRATANTE não fornecerá qualquer ferramenta ou instrumento.

5.3.2. Não será admitida em nenhuma hipótese a improvisação de ferramentas, utilização de ferramentas inadequadas ou instrumentos que não tenham sido aferidos.

5.3.3. O Plano de Trabalho irá definir o tipo e quantidade de ferramentas a ser utilizada na manutenção.

5.3.4. Cada funcionário deverá possuir suas ferramentas de uso individual, em uma caixa própria para uso e transporte. Sempre que necessário deverá trocar as ferramentas danificadas.

5.3.5. Caberá a CONTRATADA a responsabilidade de guarda e conservação de todo ferramental e instrumentos.

5.3.6. Caberá a CONTRATADA o provimento dos materiais necessários para a limpeza e lubrificação dos equipamentos.

5.3.7. Os instrumentos devem estar sempre aferidos conforme normas da ABNT pertinentes. Atestados de aferição poderão ser solicitados pelo Fiscal para inspeção.

5.4. MATERIAIS DE CONSUMO

5.4.1. A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento dos materiais normais de consumo, necessários para manutenção preventiva dos sistemas de ar condicionado, tais como:

− Metasil Plus ou similar;

− Querosene;

− Material isolante (fita auto fusão, fita isolante, fita veda rosca, fita crepe);

− Fita de alumínio;

− Graxa;

− WD 40;

− Spray limpa contato;

− Spray protetor anticorrosivo;

− Sabão desengraxante;

− Andersil ou similar;

− Material de pintura (tintas, solventes, estopa, zarcão, pincéis, lixas, rolinho, fita crepe, aguarraz, etc.), para retoque de pintura de equipamentos e tubulações;

− Cola;

− Fluido de refrigeração para reposição, até o limite de 20% da capacidade do sistema;

− Silicone para vedação;

− Espuma em fita para vedação;

− Spray antibactericida;

− Filtros e elementos filtrantes;

− Óleo lubrificante;

− Produtos para tratamento de água;

− Lâminas para serra;

− Material de limpeza em geral (sabão, soda cáustica, pano de limpeza, estopa, detergente, desinfetante,etc.);

− Divoplac ou similar;

− Estearina ou similar;

− Vaselina;

− Serviços de torno e solda (vareta de solda, equipamento, etc.), que forem necessários.

− Outros materiais de consumo usualmente aplicáveis;

5.5. MATERIAIS E PEÇAS DE REPOSIÇÃO

5.5.1. Sempre que, para a efetivação da manutenção corretiva dos equipamentos, for necessária a aquisição de peças ou materiais especiais, não incluídos na relação de materiais de consumo do item 5.4 deste Termo de Referência, a CONTRATADA deverá apresentar:

a) relatório específico da necessidade,

b) especificação técnica completa dos materiais, incluindo descrição, características técnicas e desenhos,

c) lista de componentes e

d) três orçamentos de fornecedores qualificados.

5.5.2. A CONTRATANTE analisará os documentos e emitirá autorização por escrito, instrumento indispensável para o pagamento.

5.5.3. Com base nas informações apresentadas pela CONTRATADA, a CONTRATANTE providenciará a aquisição dos materiais e os disponibilizará para que a CONTRATADA proceda à instalação e montagem.

5.5.4. Havendo necessidade de que a substituição de peças ou componentes seja efetuada por terceiros, através de mão de obra especializada, a CONTRATADA deverá acompanhar a execução do serviço e fornecer mão de obra de suporte.

5.5.5. Somente será admitida a utilização de materiais, ferramentas, instrumentos e peças recomendadas pelos fabricantes dos equipamentos e na falta desta recomendação deverão ser utilizados materiais compatíveis, novos, que deverão ser submetidos à aprovação prévia do Fiscal do Contrato.

5.5.6. A CONTRATADA deverá, mediante solicitação da CONTRATANTE, desenvolver estudos de viabilidade, relatórios de melhorias, lista de materiais e orçamentos.

6. MEDIÇÕES, AVALIAÇÕES E ATESTADOS DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por Fiscal de Contrato designado pela Mesa Diretora, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, fiscalizar, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços.

6.2. A CONTRATADA deverá apresentar para o Fiscal de Contrato o relatório dos serviços desenvolvidos no mês, conforme o Plano de Trabalho, com as datas de realização dos serviços e as assinaturas do executor, do Técnico e/ou Engenheiro responsável, com todas as pendências do mês solucionadas ou com a solução em andamento.

6.3. Com base no relatório do mês e não possuindo nenhuma ocorrência que prejudique o funcionamento do sistema de ar condicionado, o Fiscal do Contrato expedirá o Atestado de Realização dos Serviços e, periodicamente, fará a avaliação da qualidade dos serviços, conforme previsto no Contrato.

6.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou ainda resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

7. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. Nas dependências da sede da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Cruz do Sul, situada na Rua Fernando Abott, n° 940, esquina com a Rua Assis Brasil, Centro do Município de Santa Cruz do Sul.

8. CONSIDERAÇÕES GERAIS

8.1. A CONTRATANTE poderá solicitar a execução de alguns serviços no horário noturno ou finais de semana, sempre que necessário para minimizar interferência nas atividades regulares do prédio.

8.1.1. A execução de serviços fora do horário comercial é excepcional e deve ser justificada.

8.1.2. A execução de serviços na forma acima indicada, não produzirá efeitos sobre os valores do contrato.

8.2. A CONTRATADA arcará com todas as despesas decorrentes de acidentes e danos causados aos móveis, equipamentos, instalações, nos locais onde estiverem sendo executados os serviços.

8.3. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, qualquer dano em material ou equipamento do prédio, danificado por descuido ou imperícia de seu pessoal na obra, ou por qualquer acidente provocado pela CONTRATADA dentro das dependências do prédio.

8.4. A CONTRATADA deverá desenvolver e programar as atividades de execução dos serviços, apresentando o planejamento ao Fiscal do Contrato, para prévia aprovação.

8.5. A CONTRATADA deverá comunicar ao Fiscal do Contrato (por escrito) para prévia autorização e com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, quando houver a necessidade de trabalhos extraordinários após o horário estipulado ou em finais de semana e feriados, sem ônus adicional à CONTRATANTE.

8.6. A CONTRATADA deverá comunicar o Fiscal de Contrato a ocorrência de qualquer anormalidade no sistema ou irregularidade, confirmando, se necessário, por escrito.

8.7. A CONTRATADA declarará estar ciente de que a substituição de peça ou modificação elétrica, mecânica ou de acabamento diferente do projeto original e que caracterize modernização (upgrade), deverá ser precedida de apresentação de proposta técnica e comercial, para prévia aprovação do Fiscal do Contrato, instruída com documentos técnicos (laudos, medições, ensaios etc.), de forma a ficar caracterizada e comprovada a necessidade da atualização sugerida.

8.8. A CONTRATADA deverá retirar dos serviços qualquer empregado que, a critério da Fiscalização, tenha demonstrado conduta inadequada ou incapacidade técnica, substituindo-o no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

8.9. A CONTRATADA deverá manter limpo o local de trabalho, removendo imediatamente todo o lixo resultante da execução dos serviços.

8.10. A CONTRATADA deverá elaborar, encaminhar e manter atualizada, junto ao Fiscal do Contrato, a relação (nome, RG e horário de trabalho) de todos os funcionários, inclusive engenheiros e técnicos,responsáveis pela execução dos serviços.

8.11. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo controle, supervisão e desenvolvimento dos trabalhos em andamento.

8.12. A CONTRATADA deverá desenvolver e programar as tarefas de forma que não sejam criados obstáculos às atividades dos demais prestadores de serviços que estejam eventualmente trabalhando no prédio.

8.13. A CONTRATADA declara estar ciente de que a CONTRATANTE poderá, quando julgar necessário, exigir o respectivo certificado de qualidade dos componentes utilizados, relação dos fabricantes e respectivos endereços, comprovantes de compra, assim como seus tipos e características.

8.14. A CONTRATADA deverá refazer em até 5 (cinco) dias úteis, às suas expensas, qualquer trabalho inadequadamente executado e/ou recusado pelo Fiscal do Contrato.

8.15. A CONTRATADA deverá manter seus funcionários devidamente uniformizados e identificados com crachá portado visivelmente, contendo foto, nome e número de registro.

8.16. A CONTRATANTE poderá, sem a necessidade de aviso prévio, acompanhar a execução dos serviços, através do Fiscal do Contrato ou através de representante nomeado para tal, sem que isto represente qualquer prejuízo quanto à responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade dos serviços.

8.17. A CONTRATADA deverá comunicar e justificar (por escrito) à Fiscal do Contrato de eventuais motivos supervenientes que impeçam a realização dos trabalhos especificados.

8.18. A CONTRATADA deverá utilizar material de qualidade, sempre conforme as especificações do fabricante do equipamento.

8.19. A CONTRATADA deve atender às exigências dos órgãos de fiscalização competentes, à legislação local vigente, bem como possuir cobertura de apólice de seguro adequada e apropriada.

8.20. A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir, total ou parcialmente, o contrato de manutenção a terceiros, sob pena de sua rescisão.

8.21. Os pagamentos referentes aos serviços de manutenção serão feitos mensalmente, de acordo com a Planilha orçamentária e definições deste Termo de Referência.

9. VIGÊNCIA

9.1. A duração do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo legal de 60 (sessenta) meses.
10. FISCALIZAÇÃO

10.1. A fiscalização dos serviços será exercida por servidor responsável designado pela Mesa Diretora.

10.2. Poderá ser designado para atuar como fiscal dos serviços no mínimo um servidor, quando possível, com seu respectivo substituto, os quais acompanharão a execução dos serviços devendo registrar toda e qualquer ocorrência e/ou deficiência verificada ao longo do período de vigência.

10.3. O fiscal tem a competência para exigir da empresa respostas e soluções frente às irregularidades por ele constatadas.

10.4. As reuniões realizadas com a empresa poderão ser documentadas através de atas, gravações de reuniões online, etc.

10.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscalizador deverão ser solicitadas ao seu superior imediato e em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes aplicáveis.

10.6. A fiscalização exercida pelo órgão demandante dos serviços não isenta a empresa das responsabilidades assumidas com a execução dos serviços.

11. CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

11.1. Comprovação da Licitante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto licitado, em que a mesma tenha executado serviço similar, através da apresentação de, pelo menos, uma Certidão de Acervo Técnico (CAT), com registro de Atestado, acompanhada da respectiva ART, emitidas pelo Conselho de fiscalização profissional competente em nome do(s) profissional(ais) vinculado(s) ao(s) referido(s) atestado(s).

11.2. Comprovação de vínculo do profissional citado na CAT a que se refere o item anterior, com a empresa licitante, seja na qualidade de sócio, contratado ou empregado.

11.3. Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho Regional de Técnicos Industriais (CRT).
11.3.1. Em se tratando de empresa não registrada no CREA ou no CRT do Estado do Rio Grande do Sul, esta deverá apresentar a documentação supracitada do CREA/CRT do estado de origem, ficando a licitante obrigada a apresentar, por ocasião do Termo de Início ou outro documento, o visto do CREA/CRT do RS.
12. ÍNDICE DE REAJUSTE

12.1. Na hipótese de prorrogação, os valores serão reajustados pela variação do IPCA acumulado no período de 12 (doze) meses, a contar da data da proposta comercial apresentada no procedimento licitatório, seja a variação positiva ou negativa, mantido o valor venal da obrigação.

13. VERIFICAÇÃO DA QUALIDADE DO SERVIÇO PRESTADO

13.1. A verificação da qualidade do serviço será aferida pela fiscalização do contrato através do fiscal designado que irá atestar a qualidade dos serviços entregues, amparado pela legislação vigente, especificações técnicas e normas técnicas.

14. ANEXOS

14.1. ANEXO II.I – Lista de equipamentos

14.2. ANEXO II.II – Modelo ficha de manutenção
ANEXO II.I 
LISTA DE EQUIPAMENTOS
	Aparelhos de ar condicionado individuais


	Item

	Patrimônio

	Tipo

	Localização


	 

	 

	Marca

	BTUs

	Obs.

	 


	1

	105165

	Philco

	12000

	 

	3° andar - sala 02


	2

	105156

	Komeco

	9000

	 

	3° andar - sala 03


	3

	146864

	TCL

	12000

	Inverter

	3° andar - sala 04


	4

	105172

	Philco

	18000

	Inverter

	3° andar - sala 05


	5

	105175

	Philco

	12000

	Inverter

	3° andar - sala 06


	6

	146867

	Gree

	12000

	Inverter

	3° andar - sala 07


	7

	105169

	Philco

	12000

	Inverter

	3° andar - sala 08


	8

	136567

	Gree

	9000

	 

	3° andar - sala 09


	9

	136569

	Gree

	9000

	 

	3° andar - sala 09


	10

	90873

	Midea

	12000

	 

	3° andar - sala 11


	11

	146865

	Gree

	12000

	Inverter

	3° andar - sala 12


	12

	105163

	Philco

	12000

	Inverter

	3° andar - sala 13


	13

	105169

	Philco

	12000

	Inverter

	3° andar - sala 14


	14

	105172

	Philco

	12000

	Inverter

	3° andar - sala 15


	15

	105183

	Komeco

	12000

	 

	2° andar - sala 22


	16

	105178

	Komeco

	12000

	 

	2° andar - sala 23


	17

	105180

	Komeco

	9000

	 

	2° andar - sala 24


	18

	105172

	Komeco

	12000

	 

	2° andar - sala 25


	19

	105177

	Komeco

	12000

	 

	2° andar - sala 26


	20

	105181

	Komeco

	12000

	 

	2° andar - sala 27


	21

	105182

	Komeco

	12000

	 

	2° andar - sala 28


	22

	105185

	Komeco

	12000

	 

	2° andar - sala 29


	23

	105179

	Komeco

	12000

	 

	2° andar - sala 30


	24

	83636

	Consul

	9000

	 

	2° andar - sala 31


	25

	83637

	Carrier

	12000

	 

	2° andar - sala 32


	26

	83635

	Consul

	9000

	 

	2° andar - sala 33


	27

	83634

	Consul

	9000

	 

	2° andar - sala 34


	28

	82720

	Consul

	9000

	 

	2° andar - sala 35


	29

	105186

	Komeco

	12000

	 

	2° andar - sala 36


	30

	75196

	Springer

	12000

	 

	2° andar - sala 37


	31

	83638

	Consul

	12000

	 

	2° andar - sala 38


	32

	54048

	Carrier

	 

	 

	Térreo - sala 44


	33

	98072

	Midea

	12000

	 

	Térreo - sala 45


	34

	105171

	Philco

	12000

	Inverter

	Térreo - sala 46


	35

	50449

	Carrier

	 

	Piso teto

	Térreo - sala 47


	36

	105158

	Komeco

	9000

	 

	Térreo - sala 51


	37

	105157

	Komeco

	9000

	 

	Térreo - sala 52


	38

			 

	 

	
	39

	105164

	Renn

	48000

	Cassete

	3° andar - circulação


	40

	7552

	Carrier

	60000

	Piso teto

	Térreo - circulação


	41

	108163

	Komeco

	48000

	Cassete

	Térreo - circulação


	42

	108155

	Komeco

	48000

	Cassete

	Hall de entrada


	43

	105159

	Komeco

	55000

	Piso teto

	Plenário


	44

	105160

	Komeco

	55000

	Piso teto

	Plenário


	45

	105161

	Komeco

	55000

	Piso teto

	Plenário


	46

	105162

	Komeco

	55000

	Piso teto

	Plenário


	47

	60957

	Carrier

	60000

	Piso teto

	Plenário


	48

	60956

	Carrier

	60000

	Piso teto

	Plenário


	49

	105166

	Philco

	12000

	Inverter

	Sala de vídeo


	50

	125752

	Tempstar

	24000

	Piso teto

	Hall


	51

	146888

	TCL

	18000

	Inverter

	Cozinha


	52

	83044

	Continental

	9000

	 

	Térreo - copa



	


ANEXO II.II

MODELO FICHA DE MANUTENÇÃO
	Ficha individual de manutenção de equipamentos de ar condicionado


	Câmara Municipal de Vereadores de Santa Cruz do Sul


					
	Localização:

	 


	Marca

	Tipo

	Capacidade

	Patrimônio

	Modelo


	 

	 

	 

	 

	 


					
	Observações


	 


	 


	 


					
	Anotar códigos de reparos


	Data

	Executante

	Procedimento

	Código do reparo/preventivo


	 

	 

	 

	 

	 


	 

	 

	 

	 

	 


	 

	 

	 

	 

	 


	 

	 

	 

	 

	 


	 

	 

	 

	 

	 


	 

	 

	 

	 

	 


	 

	 

	 

	 

	 


	 

	 

	 

	 

	 


	 

	 

	 

	 

	 


	 

	 

	 

	 

	 


	 

	 

	 

	 

	 


	 

	 

	 

	 

	 


	 

	 

	 

	 

	 


	 

	 

	 

	 

	 


	 

	 

	 

	 

	 


	 

	 

	 

	 

	 


	 

	 

	 

	 

	 


	Anotações


	 


	 


	 


	 


	 


	 



	


ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

Por este instrumento, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA CRUZ DO SUL, neste ato representada por seu Presidente, Sr. Gerson Luís Trevisan, com endereço profissional na Câmara Municipal de Vereadores, sita na Rua Fernando Abott, 940, nesta cidade, CNPJ nº 94.576.840/0001-40, doravante denominada de CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa _______, CNPJ nº _____, com endereço na _______, neste ato representada pelo Sr. __________, doravante denominada de CONTRATADA, têm justo e contratado o presente Termo de Contrato, em face do resultado obtido no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024, parte integrante do Processo Administrativo Licitatório n° 28/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO VALOR:
a) A CONTRATADA assume o compromisso de prestar serviços de manutenção preventiva e corretiva das instalações, equipamentos e demais componentes do Sistema de Ar-Condicionado, no prédio Sede da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Cruz do Sul.
b) As especificações do serviço encontram-se no Termo de Referência, ANEXO II, do Edital de Pregão Eletrônico nº 1/2024, o qual considera-se parte integrante do presente instrumento independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PAGAMENTO:
a)  O pagamento será efetuado mensalmente, em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento definitivo dos serviços prestados.
b) Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
c) Para pagamento, a contratada deverá apresentar a nota fiscal e/ou fatura do(s) serviço(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome da Câmara Municipal de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho.
d) Durante todo o transcorrer do contrato e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a CONTRATADA deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
d.1) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
d.2) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
d.3) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;

d.4) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;

d.5) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

e) Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do CONTRATANTE, desde que entregues(s) o(s) serviço(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
f) Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, a contratante fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
g) A Contratante, conforme o caso, reterá a importância correspondente a 11% (onze por cento) do valor total bruto (ou com as deduções da base de cálculo previstas na Lei) da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, que será recolhido ao INSS em nome da CONTRATADA, conforme dispõe a legislação pertinente a matéria.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS:
a) O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, podendo, mediante acordo entre as partes, ser prorrogado por até igual período.
b) A CONTRATADA deverá apresentar, para aprovação da CONTRATANTE, antes do início dos serviços e em até 15 (quinze) dias da publicação do extrato do contrato, um Plano de Trabalho de Manutenção Preventiva - PMOC, detalhado, que envolva todos os serviços a serem executados e sua periodicidade. O Plano de Trabalho deverá conter formulários de medições, atuações, todas as ocorrências, lista de verificações e correções, anotação de tarefas, data e identificação do executante, que serão preenchidos pela CONTRATADA. O Plano de trabalho deverá conter todas as atividades e procedimentos de manutenção.
c) A CONTRATADA deverá elaborar e apresentar ao Fiscal do Contrato, Relatório de Vistoria Inicial de todas as instalações e equipamentos cuja manutenção esteja sob sua responsabilidade, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos contados da data da Autorização para Início dos Serviços, especificando detalhadamente a situação em que se encontram os equipamentos objetos da manutenção. Ao término do contrato, a CONTRATADA deverá atualizar a situação de cada equipamento.O prazo de garantia das peças contra vício(s), defeito(s) de fabricação, imperfeições, bem como desgastes anormais dos mesmos, suas partes e acessórios, não poderá ser inferior a 12 meses, contados a partir do recebimento definitivo.

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS
a) Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, nas seguintes situações:

a.1 – Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei nº 14.133, de 2021;

a.2 – Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços;
a.3 – Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

a.3.1 – No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
a.3.2 – No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

a.4 – Decorridos 12 (doze) meses de vigência do Contato e havendo sua prorrogação, será concedido reajuste, adotando-se a variação do IPCA acumulado no período de 12 (doze) meses, a contar da data da proposta comercial apresentada no procedimento licitatório, seja a variação positiva ou negativa, mantido o valor venal da obrigação.
CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
a) O recebimento dos serviços deste contrato será feita por Servidor ou Comissão designado por Portaria, que fará o recebimento nos termos do art. 140, da Lei nº 14.133/21, mensalmente, da seguinte forma: a.1) provisoriamente, no ato da entrega do(s) serviço(s), para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) mesmo(s) com o solicitado na licitação; a.2) definitivamente, após a verificação da qualidade, características e quantidades do(s) serviço(s) e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados após o recebimento provisório.

b) Os produtos e serviços deverão ser entregues e executados livres de despesas pertinentes a frete, carga, descarga, cabendo a CONTRATADA arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.

c) Poderão ser solicitadas ainda, a qualquer momento, as comprovações de cumprimento as normas da ABNT/NBR, INMETRO, e de outras normas regulamentadoras, em vigor e aplicáveis aos serviços.

d) Os serviços deverão ser executados por técnicos especializados no objeto e providos de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), sob a supervisão e responsabilidade de um técnico com experiência no objeto do edital.
CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS:
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação, constante no orçamento programa para 2024: Código 3.3.3.90.39.17.00.00.00 – Manutenção e Conservação de Máquinas e Equipamentos, constante no Orçamento Programa para 2024.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a) O Contratante se obriga a efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados.

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através de servidor, responsável ou comissão especialmente designado para este fim, sendo que não será permitido a execução de tarefas em desacordo com aquelas preestabelecidas no presente instrumento.

c) O CONTRATANTE indica como fiscal do contrato o(a) servidor(a) ____________, Matrícula ________.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a) Serão de inteira e expressa responsabilidade da CONTRATADA os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, isentando a Contratante de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.
b) A CONTRATADA assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto do presente contrato, com perfeição e acuidade;
c) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente, mantendo no local dos serviços a supervisão necessária;
d) A CONTRATADA terá liberdade na aplicação dos serviços que lhe forem solicitados, podendo, em relação a eles, tomar resoluções que julgar convenientes, dentro de seus conhecimentos profissionais e técnicos, porém sempre de acordo com as diretrizes da Administração Municipal.
e) Deverá, a CONTRATADA, manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação, como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a seu cargo a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes asseguram.
f) A CONTRATADA não poderá transferir a terceiros, no todo ou em parte, por qualquer forma, as obrigações assumidas oriundas do contrato, nem subcontratar, salvo se prévia e expressamente autorizada pela Administração Pública.
g) A CONTRATADA será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados à Contratante, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento e/ou indenização.
h) A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições inicialmente contratadas, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
i) A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de qualificação exigidas na sua contratação.
j) A CONTRATADA deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
k) A CONTRATADA não poderá subcontratar, seja total ou parcialmente, para a execução do objeto contratado.
CLÁUSULA NONA – DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO:

Este contrato reger-se-á conforme o Edital de Pregão Eletrônico nº 1/2024, integrante do Processo Administrativo nº 28/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
a) Comete infração administrativa, nos termos da lei, a CONTRATADA que, com dolo ou culpa: 
a.1) recusar-se, sem justificativa, a assinar o(s) aditivo(s) ao contrato, no prazo estabelecido pelo CONTRATANTE;

a.2) quando não corrigir deficiência apresentada no(s) material(ais) entregue(s) e/ou no(s) serviço(s) prestado(s);

a.3) quando houver atraso injustificado na entrega do(s) material(ais) solicitado(s) e/ou prestação do(s) serviço(s) por culpa da CONTRATADA;

a.4) der causa à inexecução parcial do contrato; 
a.5) der causa à inexecução total do contrato;
a.6) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

b) Com fulcro na Lei 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

b.1) advertência; 
b.2) multa;

b.3) impedimento de licitar e contratar e

b.4) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

c) Na aplicação das sanções serão considerados:

c.1) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
c.2) as peculiaridades do caso concreto;

c.3) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

c.4) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

c.5) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

d) A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

d.1) Para as infrações previstas nos subitens “a.1” e “a.2”, a multa será de 5% do valor total do contrato.

d.2) Para a infração prevista no subitem “a.3” a multa será de 0,5% por dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato, limitado ao prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.

d.3) Para a infração prevista nos subitens “a.4” à “a.6”, a multa será de 10% do valor total do contrato.

e) As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

f) Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

g) A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens “a.1” à “a.5”, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

h) Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no subitem “a.6”, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens “a.1” à “a.5” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

i) A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a CONTRATADA para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

j) Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

k) Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

l) O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

m) A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REGISTRO POR APOSTILAMENTO
Faculta-se a Administração os registros que não caracterizam alteração do contrato, podendo aqueles serem realizados por simples apostilamento, unilateralmente pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:

a) Variação do valor contratual em razão do reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio contrato;

b) Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas no contrato;

c) Alterações na razão ou na denominação social do contratado;

d) Empenho de dotações orçamentárias;

e) Outras situações análogas, sem alteração do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES:
Os contratos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

a) Unilateralmente pela Administração:

a.1) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus objetivos, desde que não transfigure o objeto da contratação;

a.2) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, desde que este não se transfigure.

b) Por acordo entre as partes:

b.1) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b.2) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço; bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

b.3) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

b.4) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou imprevisíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva do risco estabelecida no contrato.

c) Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de engenharia ensejarão a apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração.

d) A formalização do termo aditivo é condição para a execução pelo contratado, das prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.

e) Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados.

f) Antes de prorrogar o prazo de vigência do contrato em termo aditivo, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO:
A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta.

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração.

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

d) A extinção por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS:
Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal sob nº 14.133/2021, Código Civil e subsidiariamente pelo Código de Defesa do Consumidor, sem prejuízo de norma legal ou regulamentar pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO:
Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Cruz do Sul/RS para dirimir quaisquer dúvidas e/ou litígios que decorrerem do presente Termo de Contrato, que não puderem ser compostos por eventual composição administrativa e/ou conciliação, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, ressalvadas as hipóteses legais, conforme as disposições do art. 92, §1º da Lei 14.133/2021.

E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Santa Cruz do Sul, ___de ____________________de 2024.

GERSON LUÍS TREVISAN
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
EMPRESA
ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO

Pregão Eletrônico Nº 001/2024
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva das instalações, equipamentos e demais componentes do Sistema de Ar-Condicionado, no prédio Sede da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Cruz do Sul.

Declaro para os devidos fins que:

a) Tenho conhecimento e atendo a todas as exigências de habilitação e especificações técnicas previstas neste edital;
b) Assumo o compromisso de guardar todos os documentos originais/autenticados, anexados eletronicamente pelo prazo de 10 (dez) anos, e apresentá-los quando requeridos pela Administração Pública;
c) Os documentos anexados eletronicamente ou apresentados para digitalização no ato da assinatura de ata de registro de preço, se for o caso, são fiéis aos originais e válidos para todos os efeitos legais, incorrendo nas sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21, conforme a legislação aplicável, em caso de declaração falsa, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal;
d) Não emprego menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme previsto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal 14.133/2021 (inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal);
e) Tenho conhecimento acerca das condutas passíveis de penalidades elencadas no Edital, de acordo com a modalidade, e aquelas previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21, conforme legislação aplicável;
f) Inexistem fatos impeditivos a participação nesta licitação, salvo disposição extraordinária prevista em lei específica;
g) Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV);
h) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.

Local e data.


Assinatura do representante da empresa


CNPJ
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